
 

 
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 756/2017 
 
DATA: 13 DE FEVEREIRO DE 2017 
 
SÚMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CEDER 
SINAL DE INTERNET GRATUITO A POPULAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA, ESTADO DE 
MATO GROSSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
TEREZINHA GUEDES CARRARA, Prefeita do Município de Nova 

Santa Helena, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1° - Fica o Poder Executivo do Município de Nova Santa Helena, 

autorizado a ceder gratuitamente à população, sinal de Internet, observados os 
critérios e condições estabelecidos na presente Lei.  

 
Parágrafo Único – A disponibilização do sinal de internet, será 

realizada por meio de acessos realizado inicialmente nas praças do município e 
conjuntos habitacionais de baixa renda. 

 
Art. 2° - O sinal de internet mencionado no caput do art. 1°, após 

conclusão do projeto pelo Poder Executivo, poderá ser disponibilizado/cedido, por 
domicílio, independente da finalidade adotada pelo usuário, comercial, industrial, 
residencial ou mista.  

 
§1°  - A cessão gratuita de sinal de Internet prevista no caput do art. 2° 

não poderá exceder a uma por imóvel, assim considerando nos termos do cadastro 
municipal utilizado para lançamento e cobrança do Imposto Predial e Territorial 
Urbano – IPTU.  

 
§2° - O aceso à Internet será amplo, com restrição feita aos sítios de 

pornografia de qualquer gênero.  
 
§3° - O Poder Público poderá, a título de garantir a utilização e 

funcionamento do serviço, restringir o acesso a outros sítios não relacionados no 
Parágrafo anterior, bem como à utilização de programas auxiliares ou de 
compartilhamento, ou ainda, recursos aplicativos.  

 
§4° - A título de manutenção do sistema operacional, o Poder Público 

Municipal poderá interromper, sem aviso-prévio, o fornecimento do sinal de Internet, 
pelo prazo necessário para a conclusão dos serviços.  

 
Art. 3° - Fará jus a recepção do sinal de Internet disponibilizada por 



 

domicilio, o cidadão que cumulativamente:  
 
I – requerer, em documento próprio, ao chefe do Poder Executivo, 

informando endereço de recepção do sinal, e dados pessoais.  
 
II - não possuir qualquer débito junto ao Município, em nome do 

proprietário do imóvel receptor do sinal, perante a fazenda Pública do Município.  
 
III - se o usuário for Comerciante, Empresário, Autônomo ou 

Profissional Liberal, este também deverá estar quite com todos os Tributos e Taxas 
de sua respectiva atividade com a Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena. 

 
IV- o usuário deverá obter junto à prefeitura, laudo de vistoria atestando 

boa conservação de quintais e terrenos de vossa responsabilidade.  
 
V- providenciar as suas expensas, antena, decodificador, e demais 

equipamentos necessários para a recepção do sinal.  
 
VI- exibir cópia autenticada de Contrato de Locação que mantenha com 

o proprietário do imóvel locado para averiguação da existência ou não de cláusula 
pertinente ao pagamento de Imposto Urbano (IPTU).  

 
§1° - O Poder Público não responsabilizar-se-á por eventual dano ou 

avaria causado nos equipamentos do usuário, em virtude do uso irregular do sinal de 
Internet fornecido.  

 
§2° - O débito a que faz alusão o Inciso III do art. 3° refere-se tanto ao 

imóvel receptor do sinal quanto as demais porventura existentes em nome do 
mesmo proprietário.  

 
Art. 4° - O cidadão beneficiário do sinal de Internet, conferido nos 

termos da presente Lei, deverá firmar junto à Prefeitura do Município de Nova Santa 
Helena, termo de responsabilidade atestando ciência e concordância em não 
acessar sítios restritos nos termos do §2° do art. 2°, sob pena de interrupção 
imediata do sinal.  

 
§1° - O sinal interrompido nos termos do caput do art. 4° somente 

poderá ser restabelecido mediante o transcurso do prazo de 90 (noventa) dias e a 
assinatura de novo termo de responsabilidade.  

 
§2° - No caso de reincidência, o usuário será excluído sumariamente 

do quadro de usuários da Internet Pública.  
 
§3° - A título de aferição do conteúdo dos sítios visitados pelos 

usuários, a Prefeitura de Nova Santa Helena providenciará, periodicamente, 
relatórios de acesso comprobatórios.  



 

 
§4° - Na hipótese de o usuário, ou do proprietário do imóvel titular da 

recepção do sinal, incorrer em débitos para com a fazenda Pública Municipal de 
Nova Santa Helena, após iniciado o serviço, terá o acesso ao sinal bloqueado até 
regularização ou quitação da dívida.  

 
Art. 5° - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei 

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 
vigente, suplementadas se necessário.  

 
Art. 6° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar contratos 

e demais termos aditivos para execução da presente Lei.  
 
Art. 7° - A Presente Lei poderá ser regulamentada por Decreto no que 

couber. 
 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário.  
 
 
GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA 

HELENA/MT, 13 DE FEVEREIRO DE 2017. 
 
 

 
 

TEREZINHA GUEDES CARRARA 
Prefeita Municipal 

  



 

 

JUSTIFICATIVA 

Nobre Sr. Presidente 

Excelentíssimos Senhores Vereadores 

 

Serve o presente para encaminhar a esta Casa de Leis o Projeto de Lei 
___/2017, cuja súmula dispõe: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CEDER 
SINAL DE INTERNET GRATUITO A POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NOVA 
SANTA HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

 
É de conhecimento notório que a Internet é uma ferramenta 

fundamental para o mundo globalizado em que vivemos, no qual a informação é 
rápida e em constante modificação, sendo de suma relevância para integração 
social da população em geral, permitindo-lhes maior acesso à informação e ao 
conhecimento.  

 
A Internet possibilita-nos conhecer culturas diversas, a ter acesso a 

notícias e a nos aproximarmos de amigo distantes fisicamente. Contudo, tais 
facilitadas são restritas a uma camada populacional possuidora de renda familiar 
mais elevada, ficando apática às mudanças globais e, de certa forma, afastados do 
convívio social- tecnológico àquelas que pouco dispõe.  

 
Assim, pensando numa maior integralização da comunidade, bem 

como na inclusão digital de todos os cidadãos, se faz necessário a universalização e 
gratuidade do acesso à Rede Mundial de Computadores (Internet) para comunidade 
canoense. A tão pretendida inclusão digital só será um instrumento de 
transformação social quando utilizada com o objetivo de democratizar a informação, 
permitindo o acesso universal à cultura e à educação.  

 
Cumpre destacar que a inclusão digital possibilita a equalização de 

oportunidades numa sociedade desigual e carente de conhecimento. Contudo, pelo 
tardio reconhecimentos de autoridades públicas da relevância da inclusão digital, da 
gama de vantagens e facilidades oferecidas pela Internet, pouco se fez para 
amenizar o afastamento da sociedade a este meio de comunicação, que, de acordo 
com dados apresentados por pesquisa da Fundação Getúlio Vargas, está restrita a 
cerca de 8,31% da população.  

 
Esta proposição tem o intuito de democratizar o acesso à rede mundial 

de computadores, permitindo que os cidadãos estejam mais presente no 
desenvolvimento cultural, acessando ainda os sistemas dos órgãos municipais e 
seus serviços em geral, além de permitir o acesso a sites de educação e lazer.  

 
Este projeto prevê, ademais, o bloqueio de sites com conteúdo 



 

pornográfico ou que fazem apologia ao crime ou a materiais ilícitos, sendo 
preservado, porém, a privacidade das páginas e dos dados que irão trafegar pela 
rede, mantendo a identidade do usuário reservada. Está previsto ainda que será 
possível a emissão de relatórios, requeridos judicialmente, a fim de coibir crimes 
cibernéticos.  

 
Preconizou a Constituição, por sua vez, em seu art. 5º, inciso XIV, o 

livre acesso à informação, de forma que esta proposição garantia a todos os 
munícipes esse direito. Por fim, cumpre afirmar que este projeto de lei ainda 
influenciará a população a manter suas obrigações financeiras com o Município em 
dia, mantendo, ainda, seus quintais e terrenos limpos, a fim de que, assim, possam 
ter liberado o acesso à Internet gratuita.  

 
Desta forma, apresentamos o presente projeto e pugnamos que seja o 

mesmo aprovado, para que iniciemos a disponibilização do referido serviço. 
 
Certo de contar com o apoio de Vossas Excelências, subscrevo o 

presente. 

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA 

HELENA/MT, __ DE FEVEREIRO DE 2017. 

 

 

TEREZINHA GUEDES CARRARA 

Prefeita Municipal 

 


